ADVOCACIA GERAL DO ESTADO
CONSELHO DE ADMINISTRAGAO DE PESSOAL

Cabe recurso ao Excelentissimo Senhor Governaddtsthro, das
decisdes do Conselho - artigo 42, incisos | e |Daéareto 43697, de
12 de dezembro de 2003, que dispde sobre o Reginheterno do
Conselho de Administragdo de Pessoal, com a adterdg paragrafo
quinto da mencionada norma, prevista no artigo girondo Decreto
44.004, de 08 de abril de 2005, a estabelecer eufe de oficio o
recurso ao Senhor Governador quando o voto doderesi a favor
da Administragéo, for vencido na deciséo.

DELIBERAGAO N° 22.284/CAP/09
Geraldo Luiz da Siva — MASP. 375.917-2 — Conseth&ustaquio
Mario. Julgamento, 26.03.09.
Averbagéo de tempo de servico — Adicionais — Ateedito do pleito
pelo Tribunal de Contas — Perda de objeto.
O atendimento pelo Tribunal de Contas do pedidoaderbagdo
formulado pelo servidor junto ao CAP impede a apggo do mérito
processual em virtude da perda de objeto.

DELIBERAGAO N° 22.285/CAP/09
Francisco Figueir6 Mattos — Masp. 1018689-8 — Clbesa Débora
Henrique. Julgamento, 23.10.08.
Gratificagéo especial 160% - Lei 9259/87 — Opc&o0&M7/03 por
outra forma de pagamento — Desprovimento.
Tendo o servidor manifestado o seu interesse etinoan recebendo
pelo cargo efetivo acrescido de 20% do vencimemtocargo em
comissdo, ndo pode agora pleitear a alteracdo danmmto com
efeito retroativo.

DELIBERAGAO N° 22.286/CAP/09
Salustiano Vieira Neto — Masp. 504.222 — Conseadhdina Paula
Carvalho. Julgamento, 25.10.05.
Servidor do DER — Reajuste 10% - Decreto 36.829/Pejudicado.
Tendo em vista que o servidor figura como requerent agdo com o
mesmo objeto, a apreciacdo da presente reclamagéontea-se
prejudicada, determinou-se que 0s autos sejam ap@hKO processo
n° 383210802003-9.

DELIBERAGAOQ N° 22.287/CAP/09
Clio Miriam Ferreira da Costa — Masp. 1039589-50n$&lheira Irene
Cyrina. Julgamento, 25.10.07.
Parcela retida a titulo de imposto de renda — &¢miémio —
Prescrigao.
N&o ha que se falar em devolugdo de valor retiddonge sobre
conversdo das férias-prémio, haja vista que osmemdos sujeitos a
tributacéo ja foram deduzidos na Declaragdo de $topde Renda —
Ano Base 1996, sendo assim ainda que entendesse devida a
restituicdo do valor descontado, teria havido pigdc do fundo de
direito, face o artigo 1° do Decreto n° 20.910/8@ie regula a
prescricdo de todo e qualquer direito, vez que dameagdo foi
proposta apds onze anos da pretensdo.

DELIBERAGAO N° 22.288/CAP/09
José Afonso Costa Lamego — Masp. 39407-2 — Coriselbébora
Henrique. Julgamento, 23.12.08.
Pagamento retroativo da revisdo de seus proverfReenhecimento
do direito & revisdo em conformidade com o Decrétat2.004/01
combinado com a Lei Estadual n° 13.869/01 — Prontme
Os efeitos do deferimento do pedido de revisdordeeptos deverdo
retroagir a data do protocolo do pedido na Sedsetacorrida —
04.07.02 — haja vista que o Despacho Normativocniaadireito novo,
apenas estende a solugéo adotada no caso conarattogos aqueles
servidores que estdo em situacdo idéntica.

DELIBERAGAO N° 22.289/CAP/09
Antdnio Jorge Machado — Masp. 905.189-7 — Conselhdbsé
Henrique. Julgamento, 11.12.08.
Revisdo de cargo — Auséncia de competéncia da imatéNao
conhecimento.
O Conselho de Administracdo de Pessoal é 6rgaogiade de
jurisdicdo administrativa sujeito ao Decreto n° 683/03, seu
Regimento Interno. Assim, nos termos da norma roeada, este
Conselho ndo possui competéncia institucional raeaferir junto ao
6rgdo competente, para que seja estudada a sitfiagéional do
recorrente.

DELIBERAGAO N° 22.290/CAP/09
Neusa Antdnia Zica da Cunha Lara — Masp. 241.7#%®nselheiro
Eustaquio Mério. Julgamento, 14.08.08.
Revisdo de vencimentos — Pagamento da diferencae emt
remuneragdo do cargo efetivo e o cargo comissionado
Desprovimento.
Né&o h& que se falar em pagamento de diferenca @memuneracéo
do cargo efetivo e do cargo comissionado exerciela pervidora,
haja vista que a época do exercicio e recebimentonaneragdo dos
dois cargos era equivalente, razdo pela qual ddseavoptou pelo
recebimento da remuneragdo do cargo efetivo adeesi# 20% da
remuneracéo do cargo em comissé@o como |he facldtasama.

DELIBERAGAO N° 22.291/CAP/09
Artur Luiz Ferreira Leite — Masp. 445.059-9 — Cdhs&o Eustaquio
Méario. Julgamento, 21.08.08.
Acumulacéo de cargos — Cargos de Professor e faalées Gestdo e
Politicas Publicas — Inadmissibilidade — Desprovitoe
A acumulacdo de proventos e vencimentos somentergitia
quando se tratar de cargos, fungdes ou empregasuioeis na
atividade, na forma permitida nas hipéteses desdnéVI do artigo
37 da Constituicdo Federal de 1988. O cargo deigtaade Gestédo e
Politicas Publicas por sua natureza administraiirecumulavel com
qualquer outro.

DELIBERAGAO N° 22.292/CAP/09
Angelina Oliveira Rocha — Masp. 1155998-6 — CoreedhLiliane
Tavares. Julgamento, 12.03.09.
Acumulacdo de cargos — Processo encaminhado irteeitte ao
CAP — Auséncia de provimento em primeira instamcieinistrativa
— N&o conhecimento.
N&o cabe ao CAP examinar processo que lhe é erfcadain
indevidamente pelo 6rgdo de origem quando aindade&alido em
primeira instancia administrativa — N&do conheciraent
N&o cabe ao CAP examinar processo que lhe é erfcadain
indevidamente pelo 6rgéo de origem quando aindadegalido em
primeira instancia administrativa, pois em faselitigéncia requerida
pela Comisséo de Acimulo de Cargos e Fungdes deASEFAssIm,
os autos devem ser encaminhados a referida Conissaoexame e
julgamento ap6s o cumprimento da diligéncia salétata servidora.



DELIBERAGAO N° 22.293/CAP/09
Rita de Céassia Lima das Neves Cardoso — Masp. 88&2—
Conselheira Débora Costa. Julgamento, 05.03.08.
Acumulagdo de Cargos — Auxiliar de Secretaria donidpio de
Monte Azul e Professora Regente de Educacdo Fikta—
Inadmissibilidade — Desprovimento.
A acumulagdo de proventos e vencimentos somentersitfria
quando se tratar de cargos, funcdes ou empregasulioreis na
atividade, na forma permitida nas hipéteses dsinVI do artigo
37 da Constituigdo Federal de 1988. O cargo deliduxie Secretaria
por sua natureza administrativa, ndo é acumulé&rmel menhum outro
cargo.
DELIBERAGAO N° 22.294/CAP/09
Maria Dalva Siqueira Rocha — Masp. 099812-0 — Clbega Liliane
Tavares. Julgamento, 12.03.09.
Acumulagédo de cargos — Auséncia de pedido formutesdo servidor
ao CAP — Irregularidade — Nao conhecimento.
Exige o artigo 19 do Regimento Interno do Conseltde
Administracdo de Pessoal, como requisito de adbilisiside, que a
reclamacgédo seja formulada em 3 (trés) vias, deveodstar dados
informativos sobre a identidade do servidor, stiaagéio funcional,
enderego completo, indicacdo do ato recorrido @xposigao
fundamentada do seu direito. Ndo cabe a Admin&tragnviar de
oficio os processos para o CAP, pois este naoigoreautomatico de
todas as decis6es ali proferidas, dependendo parmanifestacéo de
provocagéo da parte interessada em petigao dirigidagéao recursal.
DELIBERAGAO N° 22.295/CAP/09
Stela Maria de Melo Bastos Braga — Masp. 292445@bnrselheira
Liliane Tavares. Julgamento, 05.03.09.
Acumulacéo de cargos — Cargo de Especialista eftic@sle Gestéo
da Salde com dois cargos de Médico — Inadmissaoliéid —
Desprovimento.
A acumulagdo de proventos e vencimentos somenteritfria
quando se tratar de cargos, fungdes ou empregasuioreis na
atividade, na forma permitida nas hipéteses dsineVI do artigo
37 da Constituicdo Federal de 1988, ndo se admitietretanto, em
nenhuma hipétese, a triplice acumulagéo de cargos.
DELIBERAGAO N° 22.296/CAP/09
Marinalvo Meireles Silva — Masp. 288.424-5 — Cohseh Débora
Costa. Julgamento, 12.03.09.
Acumulacéo de cargos — Cargo eletivo de vice-piefdunicipal de
Pedra Azul com dois cargos de Especialista emi¢asie Gestédo de
Saude (Médico) — Inadmissibilidade — Desprovimento.
A acumulacdo de proventos e vencimentos somentergitia
quando se tratar de cargos, fungdes ou empregasuioeis na
atividade, na forma permitida nas hipéteses desdnéVI do artigo
37 da Constituicdo Federal de 1988, ndo se admitietretanto, em
nenhuma hipétese, a triplice acumulagdo de caRpssalta-se que a
Advocacia Geral do Estado por meio do Parecer 17984 entendeu
juridicamente impossivel a acumulagéo triplice aigas.
DELIBERAGAO N° 22.297/CAP/09
Maria José Laraia da Rocha — Masp. 180513-4 — @weisz Débora
Costa. Julgamento, 12.03.09.
Acumulacéo de cargos — Cargo de Médica Estaduaeapada com
Analista de Atengdo a Saulde (Médica) e Médica Mpalc—
Inadmissibilidade — Desprovimento.
A acumulagdo de proventos e vencimentos somenteritfria
quando se tratar de cargos, fungdes ou empregasuioeis na
atividade, na forma permitida nas hipéteses dsinVI do artigo
37 da Constituicdo Federal de 1988, ndo se admitietretanto, em
nenhuma hipétese, a triplice acumulagédo de caRgssalta-se que a
Advocacia Geral do Estado por meio do Parecer 17984 entendeu
juridicamente impossivel a acumulagéo triplice atgas.
DELIBERAGAO N° 22.298/CAP/09
Eunilia Torres Ramos — Masp. 314.644-6 — Conseh#liriam
Regina. Julgamento, 19.03.09.
Acumulagdo de cargos — Cargos de Auxiliar de SesviGerais e
Auxiliar de Servigo Publico Municipal — Desprovinten
A acumulagdo de proventos e vencimentos somentersitfria
quando se tratar de cargos, fungdes ou empregasuioreis na
atividade, na forma permitida nas hipéteses dsinVI do artigo
37 da Constituicdo Federal de 1988. O cargo deliauxie Servicos
Gerais, por sua natureza administrativa, ndo é aléwel com
nenhum outro cargo.
DELIBERAGAO N° 22.299/CAP/09
Edinéia Lino de Souza — Masp. 598.722-1 — ConselhBiébora
Pereira. Julgamento, 31.07.08.
Revisdo de proventos — Aposentadoria proporcional Lei
Complementar n° 64/02 — Complementacéo da contalgetempo de
servico — Desprovimento.
A Lei Complementar n° 64/02 estabeleceu como réqujsara a
complementacdo da contagem de tempo de servigosefviores
aposentados proporcionalmente o efetivo exercioicaigo na data
da publicagdo da norma. Assim, considerando qunealdesignagao
da servidora findou-se em data anterior a publizatginorma, ndo ha
direito a complementacéo da contagem de tempordigse
DELIBERAGAO N° 22.300/CAP/09
Hariete Rojane Teixeira de Andreo Granado — Ma&y.66-2 —
Conselheiro Eustaquio Méario. Julgamento, 18.09.08.
Pagamento de apostila proporcional — Inexistéreidimtito adquirido
a manutencdo de determinado regime juridico — Reg@0 do
quantum remuneratorio — Desprovimento.
A Administragdo, através de seu poder de auto-aegeitacdo e
controle interno, tem a autonomia para alterar @srutura
administrativa e funcional, bem como seu quadrcateeira, com o
fim precipuo de ordenar, coordenar, controlar eigioras atividades
administrativas, no ambito da Administragdo Publicdo tendo o
servidor direito adquirido a manutengdo de detexdun regime
juridico. No caso dos autos observa-se que quanderadora
encontrava-se em exercicio no cargo em comissadimgor | a
mesma percebia gratificagéo especial instituida pel n°® 9.529/87,
com o advento da Lei n° 14.683/03, a gratificacdpeeial foi
suspensa, pois a apostila proporcional passou paggr a titulo de
vantagem pessoal que é calculada pela diferenca entencimento
do cargo em comisséo e o do cargo efetivo ocupedcodsiderando
acréscimos de qualquer natureza, desta maneirae h@gucdo do
montante percebido pela servidora.



DELIBERAGAO N° 22.301/CAP/09
José Delvart Fernandes Murta — Mat. 1027471-0 —s€lbaira
Miriam Regina. Julgamento, 26.06.08.
Aumento de vencimentos e proventos — Falta de amfeyal —
Desprovimento.
O fato de outras instituicdes terem contempladsess servidores
com aumentos instituidos por norma especifica @édiréito a outras
entidades de estenderem automaticamente tal benpfic falta de
amparo legal.

DELIBERAGAO N° 22.302/CAP/09
José Martins de Castro — Masp. 350.036-0 — Coriselhipsé
Henrique. Julgamento, 09.10.08.
Efetivacéo no servico publico — Auséncia de compgée da Apostila
de Estabilidade — Desprovimento.
O servidor ndo comprovou por documento habil um régsiisitos a
estabilizacdo no servigo publico estadual, quad,sejapostila de
estabilidade nos termos do item 6.13 do Edital 3191 oriundo do
Instituto Estadual de Recursos Humanos.

DELIBERAGAO N° 22.303/CAP/09
Marcelo José Pereira — Masp. 371.704-8 — ConsalhBiébora
Pereira. Julgamento, 28.08.08.
Retificacdo do ato de nomeagdo para o cargo emssémi— Lei
Delegada n° 174/07 — Desprovimento.
A Lei Delegada n° 174/07 extinguiu o cargo de Assesl outrora
ocupado pelo servidor, criando outros cargos pararganizacao
administrativa do Estado. Assim, considerando qé&e mouve
transformacéo de cargos, o pagamento da remuneraddiva a
cargo DAD-4 s6 pode ser feito a partir da posssmesmo.

DELIBERAGAO N° 22.304/CAP/09
Lilian Julia Duarte — Masp. 371.822-8 — Conselh&ustaquio Mario.
Julgamento, 24.07.08.
Extenséo de jornada — Auséncia de manifestacagg@ono prazo
legal — Desprovimento.
O Conselho de Administracdo de Pessoal tem cadélirerativo e
ndo consultivo. Assim, diante da inexisténcia ddidme formal da
servidora, ndo pode apreciar a matéria propostaena protocolada
pelo servidor. Inobstante isto, nédo foi praticagmhum ilicito pela
SEPLAG e nem tampouco ha um indeferimento formabuailquer
pretensdo submetida a apreciacdo em primeira @iatan
administrativa.

DELIBERAGAO N° 22.305/CAP/09
Pedro Borba da Silva — Masp. 516.889 — ConseliMiram Regina.
Julgamento, 26.06.08.
Revisdo de proventos e aposentadoria — Inexistéiecéaro material —
Desprovimento.
Néo assiste ao servidor o direito de ver alteradaemuneragéo, uma
vez que a composigao dos proventos do recorrentega-se correta,
inexistindo erro material em sua taxacéo.

DELIBERAGAO N° 22.306/CAP/09
Claudete Dias Umbellino — Mat. 10437580 — Consedhetélia
Goulart. Julgamento, 25.06.09.
Servidora do DER/MG — Reajuste — Deliberagbes d&® GAArt. 41
do Decreto n° 43697/2003, com redacéo dada peloefen®44.001
— Parecer Normativo n°14584/AGE — N&o conhecimento.
A matéria de que trata o recurso da servidora ligeto do Parecer
Normativo n°14584/AGE, publicado no “Minas Geraig 17-01-
2006. Nos termos do art.41 do Decreto n°43.697/260f redacéo
dada pelo Decreto n°44.001, de 30 de marco de 20@8dado ao
Conselho de Administracdo de Pessoal conhecer danracio
quando a matéria ja houver sido pacificada em panmermativo do
Advogado-Geral do Estado aprovado pelo GovernadoEstado e
publicado em érgéo Oficial dos Poderes do Estadot@mnos da Lei
Complementar n° 75/2004.

DELIBERAGAO N° 22.307/CAP/09
Rosangela Cecilia Machado — Mat. 971.948-5 — Chagal Liliane
Tavares. Julgamento, 25.06.09.
Servidora da FHEMIG — Reajuste — Deliberacdes d& GAArt. 41
do Decreto n° 43697/2003, com redacdo dada peloef@en®44.001
— Parecer Normativo n°14584/AGE — N&o conhecimento.
A matéria de que trata o recurso da servidora ligeto do Parecer
Normativo n°14584/AGE, publicado no “Minas Geraig 17-01-
2006. Nos termos do art.41 do Decreto n°43.697/2606 redacdo
dada pelo Decreto n°44.001, de 30 de marco de 20@8dado ao
Conselho de Administracdo de Pessoal conhecer danagio
quando a matéria ja houver sido pacificada em panmermativo do
Advogado-Geral do Estado aprovado pelo GovernagoEstado e
publicado em érgéo Oficial dos Poderes do Estadot@mnos da Lei
Complementar n° 75/2004.

DELIBERAGAO N° 22.308/CAP/09
Maria Margareth Alves Cancado — Mat. 1073875-2 -ndetheira
Liliane Tavares. Julgamento, 25.06.09.
Servidora da FEAM — Reajuste — Deliberages do EARt. 41 do
Decreto n° 43697/2003, com redacdo dada pelo Reard4.001 —
Parecer Normativo n°14584/AGE — N&o conhecimento.
A matéria de que trata o recurso da servidora ligeto do Parecer
Normativo n°14584/AGE, publicado no “Minas Geraié 17-01-
2006. Nos termos do art.41 do Decreto n°43.697/2606 redagcdo
dada pelo Decreto n°44.001, de 30 de marco de 20@8dado ao
Conselho de Administracdo de Pessoal conhecer danagio
quando a matéria ja houver sido pacificada em pamermativo do
Advogado-Geral do Estado aprovado pelo GovernagoEstado e
publicado em érgéo Oficial dos Poderes do Estadoternos da Lei
Complementar n° 75/2004.

DELIBERAGAO N° 22.309/CAP/09
Neuza Maria Rodrigues — Masp. 1052327-2 — Congalhdiriam
Regina. Julgamento, 02.07.09.
Férias-prémio — Conversdo em pecunia — Direito ieidgu— Emenda
Constitucional — Artigo 8° da Lei n® 10.363/199Brevimento.
Tendo implementado as condi¢es para conversadédas-prémio
em espécie e optado pelo recebimento antes do idécvigéncia da
Emenda Constitucional n® 18/95, pode o servidorcexeseu direito,
por ja té-lo incorporado ao seu patriménio juridits termos do
artigo 8° da Lei n° 10.363/1990, o Poder Executiggera efetuar o
pagamento das férias-prémio da servidora com baseespectivo
simbolo de vencimento no més em que se processaTtD.



DELIBERAGAO N° 22.310/CAP/09
Sérgio Luiz Sanglard Zanute — Mat. 1043955-2 — €ltvesra Débora
Costa. Julgamento, 09.07.09.
Servidor da FEAM — Reajuste — Deliberagdes do CARt—-41 do
Decreto n° 43697/2003, com redacdo dada pelo Reard4.001 —
Parecer Normativo n°14584/AGE — N&o conhecimento.
A matéria de que trata o recurso do servidor fgetobdo Parecer
Normativo n°14584/AGE, publicado no “Minas Geraig 17-01-
2006. Nos termos do art.41 do Decreto n°43.697/2606 redacdo
dada pelo Decreto n°44.001, de 30 de marco de 20@8dado ao
Conselho de Administracdo de Pessoal conhecer danagio
quando a matéria ja houver sido pacificada em panmermativo do
Advogado-Geral do Estado aprovado pelo GovernagoEstado e
publicado em érgéo Oficial dos Poderes do Estadot@mnos da Lei
Complementar n° 75/2004.

DELIBERAGAO N° 22.311/CAP/09
El6i Azalini Maximo — Masp: 1043773-9 — Conselhdébora Costa.
Julgamento, 09.07.09. (Voto/decisdo idénticos [Redibdo n°
22.310/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.312/CAP/09
José Maria Estevam — Mat. 508.649 — ConselheirdaaMiiRegina.
Julgamento, 02.04.09.
Servidor do DER/MG — Reajuste — Deliberages do GARt. 41 do
Decreto n° 43697/2003, com redacdo dada pelo Reard4.001 —
Parecer Normativo n°14584/AGE — N&o conhecimento.
A matéria de que trata o recurso do servidor fgetobdo Parecer
Normativo n°14584/AGE, publicado no “Minas Geraig 17-01-
2006. Nos termos do art.41 do Decreto n°43.697/2606 redagcdo
dada pelo Decreto n°44.001, de 30 de marco de 20@8dado ao
Conselho de Administracdo de Pessoal conhecer danmagio
quando a matéria ja houver sido pacificada em panmermativo do
Advogado-Geral do Estado aprovado pelo GovernagoEstado e
publicado em érgéo Oficial dos Poderes do Estadot@mnos da Lei
Complementar n° 75/2004.

DELIBERAGAO N° 22.313/CAP/09
José Pereira da Silva — Mat. 45.076 — ConselheiidaM Regina.
Julgamento, 02.04.09. (Voto/decisdo idénticos [Redibdo n°
22.312/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.314/CAP/09
José Padula — Mat. 52.911 — Conselheira MiriamrRegdiulgamento,
02.04.09. (Voto/decis&o idénticos Deliberagdo n322/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.315/CAP/09
Joao Antdnio Guimardes — Mat. 36.687 — Conselldiraam Regina.
Julgamento, 02.04.09. (Voto/decisdo Deliberaca®2n312/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.316/CAP/09
Jaime Afonso dos Santos — Mat. 5148294-7 - Conisalidiriam
Regina. Julgamento, 02.04.09. (Voto/deciséo idésteliberacdo n°
22.312/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.317/CAP/09
Jodo Alves Pereira — Mat. 58.117 - Conselheira avtiriRegina.
Julgamento, 02.04.09. (Voto/decisdo idénticos [Redibdo n°
22.312/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.318/CAP/09
José Alves dos Santos — Mat. 70.365 — Conselheiraml Regina.
Julgamento, 02.04.09. (Voto/decisdo idénticos [Redibdo n°
22.312/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.319/CAP/09
José Pinto — Mat. 22.039 - Conselheira Miriam Regilulgamento,
02.04.09. (Voto/decisao idénticos Deliberagdo n322/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.320/CAP/09
Maria do Carmo Gomes — Masp. 287.275-2 — Conselhidiriam
Regina. Julgamento, 12.02.09.
Gratificagdo de Incentivo a Docéncia — Biénios -clRmacédo
apresentada ao CAP fora do prazo — Regimento thwnConselho,
Artigo 41, Decreto 43.697/03 — Intempestividade.
Nos termos do Regimento Interno do Conselho de Aitnacdo de
Pessoal é de cento e vinte dias, consecutivosadosido dia seguinte
do indeferimento, o prazo de protocolo de reclamagé CAP, ndo
observado pela servidora.

DELIBERAGAO N° 22.321/CAP/09
Elcio Reis — Masp. 240.858-4 — Conselheira Irenerin@y
Julgamento, 08.02.98.
Adicional de atividade especifica — Agéo judiciglizada com o
mesmo objeto — Apreciagdo do pedido prejudicada &o N
conhecimento.
A propositura de acdo judicial tendo o mesmo objtorecurso
interposto junto ao CAP torna prejudicada a apgéciada matéria
pelo Conselho, uma vez que a decisdo judicial faisacjulgada
material.

DELIBERAGAO N° 22.322/CAP/09
Lucio Henrique Passini — Masp. 348.292-4 — ConselhBébora
Turchetti. Julgamento 28.08.08.
Vale-refeicdo — Acordo de resultado celebrado coBE-GOV —
Efetivo exercicio — Desprovimento.
Segundo o anexo IV do Acordo de Resultados firmzela SEGOV,
o vale-refeicdo serd concedido aos seus servideresefetivo
exercicio, enquanto vigorar o referido acordo, séestendendo aos
servidores que estejam a disposi¢do de outrastasase

DELIBERAGAO N° 22.323/CAP/09
Adolfo Ferreira de Barros — Masp. — 596.656-9 — setfreiro José
Henrique. Julgamento 14.08.08.
Revisdo de posicionamento — Redugéo de vencimenReclamacao
apresentada diretamente ao CAP — Originria.
E vedado ao Conselho de Administracdo de Pessoeidide
reclamagdo, quanto ao mérito, se ndo comprovadaréocia de
indeferimento prévio.

DELIBERAGAO N° 22.324/CAP/09
Gilmar Ferreira da Costa — Masp - 297.841-9 — Cbege
Domingos Lago. Julgamento 28.08.08.
Pagamento de diferenga salarial — Auséncia de aoragio da
pretensdo levada a apreciagdo administrativa eulegi —
Desprovimento.
Impde-se o indeferimento do recurso interposto gelwidor face a
inexisténcia de elementos basicos para o examemprovacdo da
pretenséo levada a apreciacdo administrativa ealagi

DELIBERAGAO N° 22.325/CAP/09
Adilson José Ferreira — Masp. — 355.069-6 — CoegellDomingos
Lago. Julgamento 28.08.08. (Voto/deciséo idént&d@eliberacdo n°
22.324/CAP/09).



DELIBERAGAO N° 22.326/CAP/09
Maria Aparecida Moreira Pengo Macedo — Masp. 87®8-
Conselheira Débora Costa. Julgamento 28.08.08.
Vale alimentagédo — Acordo de resultados — Redugdmhada nos
termos da Lei n® 9.401/86, regulamentada pelo Decfe27.471/87 —
Desprovimento.
O vale alimentacéo pactuado no acordo de resulzalebrado com a
Secretaria de Estado da Educagéo, regulamentaddrgsblucdo n°
834/2006, destina-se aos servidores com jornadeabalho igual ou
superior a 6 (seis) horas diarias, estando conwido o seu
deferimento a efetiva prestagdo de servico na larrestabelecida.
Assim, ndo se estende a servidora que cumpre bargsa reduzida
nos termos da Lei n° 9.401/86, regulamentada pedardbo n°
27.471/87.

DELIBERAGAO N° 22.327/CAP/09
Marcelo José de Souza — Masp. 669.718-9 — Conszlisbora
Henrique. Julgamento 18.06.09.
Pagamento de diaria — Exercicio em localidades peraquais
prestaram concurso — Desprovimento.
N&o é devido ao servidor pagamento de diaria, k&g que a
unidade administrativa de exercicio pertence a p&f@ a qual se
inscreveu em concurso publico.

DELIBERAGAO N° 22.328/CAP/09
Marcel Freire de Melo — Masp. 669.717-7 — Consethé&ébora
Henrique. Julgamento 18.06.09. (Voto/decis&o idésta Deliberacéo
n° 22.327/CAP/09).

DELIBERAGCAO N° 22.329/CARY

Marcelo Coelho Simdes — Masp. 669.664-5 — Consalh@ébora
Henrique. Julgamento 18.06.09. (Voto/decis&o idésta Deliberacéo
n° 22.327/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.330/CAP/09
Marcio Flavio de S. C. Lindemberg — Masp. 669.678-Gonselheira
Débora Henrique. Julgamento 18.06.09. (Voto/decis@mticos a
Deliberagéo n° 22.327/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.331/CAP/09
Adelaide Neida Cordeiro — Masp. 197.625-7 — Cormsrh José
Henrique. Julgamento 23.10.08.
Diferenca salarial correspondente a jornada deo@®8)(horas diarias
— Sentenga judicial com transito em julgado pralatem processo
com o mesmo objeto — Irregularidade — N&o conhetime
A sentenga judicial com transito em julgado pralat&m processo
ajuizado pela servidora com o mesmo objeto da megjao
protocolada no CAP impede a apreciagdo da matéciarsal nesta
segunda instancia administrativa, uma vez que agidéi entre as
partes.

DELIBERAGAO N° 22.332/CAP/09
Arci Maria Braga de Moura — Masp. 198.158-8 — Cdreieo José
Henrique. Julgamento 23.10.08. (Voto/decis&o idésta Deliberacéo
n° 22.331/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.333/CAP/09
Cleide do Carmo Costa Alves — Masp. 158.387-1 —s€leiro José
Henrique. Julgamento 23.10.08. (Voto/decis&o idésta Deliberacéo
n° 22.331/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.334/CAP/09
Cleide Moreira de Oliveira — Masp. 196.292-7 — Gdimsiro José
Henrique. Julgamento 23.10.08. (Voto/decis&o idésta Deliberacéo
n° 22.331/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.335/CAP/09
Geralda Cira de S& Soares — Masp. 141.857-3 — ({eirse José
Henrique. Julgamento 23.10.08. (Voto/decis&o idésta Deliberacéo
n° 22.331/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.336/CAP/09
Maria do Carmo Ribeiro Rocha Lima — Masp. 165.742-8
Conselheiro José Henrique. Julgamento 23.10.08.to(i¥ecisédo
idénticos a Deliberag&o n° 22.331/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.337/CAP/09
Marlene Moura — Masp. 164.467 — Conselheiro Joséritlee.
Julgamento 23.10.08. (Voto/decisdo idénticos a Heedicdo n°
22.331/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.338/CAP/09
Nirma do Espirito Santo — Masp. 146.204 — Consaiheliosé
Henrique. Julgamento 23.10.08. (Voto/decis&o idésta Deliberacéo
n° 22.331/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.339/CAP/09
Sandra Mariza Lanza — Masp. 147.480-8 - Conselldeisé Henrique.
Julgamento 23.10.08. (Voto/decisdo idénticos a Heedicdo n°
22.331/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.340/CAP/09
Stela Maris Costa Pena — Masp. 165.188-4 — Corigelhlwsé
Henrique. Julgamento 23.10.08. (Voto/decis&o idésta Deliberacéo
n° 22.331/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.341/CAP/09
Francisco de Paula Rocha Magalhdes — Mat. 520.39%@nselheiro
José Henrique. Julgamento 02.04.09.
Servidor do DER — Reajuste 10% - Art. 41 do Decrefo
43.697/2003, com redagdo dada pelo Decreto n° #4-0@arecer
Normativo n® 14.584/AGE — N&o conhecimento.
A matéria de que trata o recurso do servidor, eeferao reajuste de
10%, foi objeto do Parecer Normativo n° 14.584/A@Hblicado no
“Minas Gerais” de 17/01/2006. Nos termos do artddlDecreto n°®
43.697/2003, com redagdo dada pelo Decreto n® 3449 30 de
Marco de 2005, é vedado ao Conselho de AdminisiradedPessoal
conhecer de reclamagdo quando a matéria ja hoid@macificada
em parecer normativo do Advogado-Geral do Estadovapo pelo
Governador do Estado e publicado em Orgéo Ofiaial Boderes do
Estado nos termos da Lei Complementar n°® 75/2004.

DELIBERAGAO N° 22.342/CAP/09
Valdivino Fernandes de Oliveira — Mat. 40.329 — €sheiro José
Henrique. Julgamento 02.04.09. (Voto/decis&o idésta Deliberacéo
n° 22.341/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.343/CAP/09
Salustiano Vieira Neto — Mat. 504.222 — Conselhdweé Henrique.
Julgamento 02.04.09. (Voto/decisdo idénticos a Heedicdo n°
22.341/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.3@#P/09

Raimundo Higino Ribeiro — Mat. 15.849 — Conselhdiosé Henrique.
Julgamento 02.04.09. (Voto/decisdo idénticos a Heedicdo n°
22.341/CAP/09).



DELIBERAGAO N° 22.345/CAP/09
Manoel Miranda da Silva — Mat. 25.238-7 — Consethejosé
Henrique. Julgamento 02.04.09. (Voto/decis&o idésta Deliberacéo
n° 22.341/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.346/CAP/09
José Valmir Marinho de Souza — Masp. 511.949 — €lbeso José
Henrique. Julgamento 02.04.09. (Voto/decis&o idésta Deliberacéo
n° 22.341/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.347/CAP/09
Paulo Afonso Vale — Mat. 54.485 — Conselheiro Jblsrique.
Julgamento 02.04.09. (Voto/decisdo idénticos a Heedicdo n°
22.341/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.348/CAP/09
Libertino Rodrigues — Mat. 515.477 — Conselheirsél®lenrique.
Julgamento 02.04.09. (Voto/decisdo idénticos a Heedicdo n°
22.341/CAP/09).

DELIBERAGAQO N° 22.349/CAP/09
Euripedes Damasceno de Souza — Mat. 4.617 — Ceirselfosé
Henrique. Julgamento 02.04.09. (Voto/decis&o idésta Deliberacéo
n° 22.341/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.350/CAP/09
Marcelo Cordeiro de Azevedo — Masp. 1.036.692-0cnsElheira
Débora Henrique. Julgamento, 25.06.09.
Vantagem Pessoal — Incorporacdo as parcelas reat@rias nos
termos do Decreto n° 36.014/94 — Reclamacgédo apeeken
diretamente ao CAP — Originaria — A¢&do judicializgda com o
mesmo objeto — N&o conhecimento.
E vedado ao Conselho de Administracdo de Pessoeidide
reclamagdo, quanto ao mérito, se ndo comprovadarémcia de
indeferimento prévio.
A propositura de acdo judicial tendo o mesmo objtorecurso
interposto junto ao CAP torna prejudicada a ap¢@ciada matéria
pelo Conselho, uma vez que a decisdo judicial faisacjulgada
material.

DELIBERAGAO N° 22.351/CAP/09
Dério José de Souza — Masp. 1.036.668-0 — Conselizébora
Henrique. Julgamento, 25.06.09. (Voto/decisé&o idéstDeliberacéo
n° 22.350/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.352/CAP/09
Alice Rodrigues da Silva — Masp. 1.036.884-3 — @timeira Débora
Henrique. Julgamento, 25.06.09.
Vantagem Pessoal — Incorporagdo as parcelas reat@rias nos
termos do Decreto n° 36.014/94 - Reclamacgdo apesien
diretamente ao CAP — Originaria - Nao conhecimento.
E vedado ao Conselho de Administragdo de Pessoeidide
reclamagdo, quanto ao mérito, se ndo comprovadarémcia de
indeferimento prévio.

DELIBERAGAO N° 22.353/CAP/09
Récio de Lima Gomes — Masp. 361.899-8 — Conselh€iédia
Goulart. Julgamento, 25.06.09.
Progressdo e promocéo funcional — Acédo ajuizada ocomesmo
objeto — Irregularidade — Nao conhecimento.
A propositura de acdo judicial tendo o mesmo objgtorecurso
interposto junto ao CAP torna prejudicada a apgéciada matéria
pelo Conselho, uma vez que a decisédo judicial faisacjulgada
material.

DELIBERAGAO N° 22.354/CAP/09
Francisco Batista Filho — Masp. 1.018.298-8 — Cles® José
Henrique. Julgamento, 02.10.08. (Voto/decisdo idéstDeliberagéo
n° 22.353/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.355/CAP/09
Antdnio das Gracas Alves — Masp. 506.068-0 — Cboesel Débora
Henrique. Julgamento, 18.06.09.
Reajuste 10% - Julgamento anterior pelo CAP dedpediéntico
formulado pelo servidor — Esgotada na esfera admativa a
apreciacdo do pedido — Coisa julgada administrativaNao
conhecimento.
Face ao julgamento por este Conselho de pediddiddéformulado
pelo servidor anteriormente, impde-se o0 ndo confextio deste. Vale
dizer que na oportunidade em foi julgado o prime@curso esgotou-
se a apreciacdo do pedido matéria na esfera adiraiivia.

DELIBERAGAQO N° 22.356/CAP/09
Marcio Humberto Pizzo — Masp. 331.913-4 — Consedhéiliane
Tavares. Julgamento, 30.04.09.
Férias-prémio — Conversdo em pecunia — Direito aidgu— Emenda
Constitucional — Artigo 8° da Lei n°® 10.363/199Brevimento.
Tendo implementado as condi¢des para conversadédas-prémio
em espécie e optado pelo recebimento antes do ibécivigéncia da
Emenda Constitucional n°® 18/95, pode o servidorcexeseu direito,
por jé té-lo incorporado ao seu patrimdnio juridibs termos do
artigo 8° da Lei n° 10.363/1990, o Poder Executigwera efetuar o
pagamento das férias-prémio da servidora com baseespectivo
simbolo de vencimento no més em que se processaaTm.

DELIBERAGAO N° 22.357/CAP/09
Gilssimar da Consolacdo de Castro Borges — Masp.2838-3 —
Conselheiro Eustaquio Méario. Julgamento, 04.09.08.
Dispensa de estagio probatério — Aplicagdo do @rdd, caput e
paragrafo 4° da Constituicdo Federal — Desproviment
A Constituigdo Federal no artigo 41, caput, parfég4& proclama que
é condicdo para a aquisicdo da estabilidade o ¢om@pto do estagio
probatdrio de 3 (trés) anos de exercicio no catgiincéo para o qual
o servidor fez concurso publico, sendo este disipostonstitucional
de incidéncia obrigatéria para Estados e Municipios
Voto Vencido — Admite-se a dispensa do cumprimesgoestagio
probatdrio para a servidora que tomou posse eno ddégtico ao que
ocupava anteriormente na mesma Secretaria de Edgalducacao.

DELIBERAGAO N° 22.358/CAP/09
Marcelle Adjuto Martins Ferreira — Masp. 859.673-8onselheiro
Eustadquio Méario. Julgamento, 04.09.08. (Voto/decisdénticos
Deliberacédo n° 22.357/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.359/CAP/09
Juliana Gongalves Santos Ribeiro — Masp. 1.0606783<onselheiro
Eustadquio Méario. Julgamento, 04.09.08. (Voto/decisdénticos
Deliberagéo n° 22.357/CAP/09).



DELIBERAGAO N° 22.360/CAP/09
José Maria Fonseca — Mat. 516.950-x — Conselheir@aM Regina.
Julgamento, 02.04.09.
Servidor do DER - Reajuste 10% - Art. 41 do Decrefo
43.697/2003, com redagdo dada pelo Decreto n° #4-0@arecer
Normativo n® 14.584/AGE — N&o conhecimento.
A matéria de que trata o recurso do servidor, eeferao reajuste de
10%, foi objeto do Parecer Normativo n° 14.584/A@&blicado no
“Minas Gerais” de 17/01/2006. Nos termos do artdélDecreto n®
43.697/2003, com redacdo dada pelo Decreto n® #4@® 30 de
Marco de 2005, é vedado ao Conselho de AdminisiragaPessoal
conhecer de reclamagéo quando a matéria j& hoidemacificada
em parecer normativo do Advogado-Geral do Estadovago pelo
Governador do Estado e publicado em Orgéo Ofigial Boderes do
Estado nos termos da Lei Complementar n® 75/2004.

DELIBERAGAO N° 22.361/CAP/09
Juraci José de Souza — Mat. 507.532-7 — Consellieébora
Henrique. Julgamento, 07.04.09.
Servidor do DER/MG — Reajuste — Deliberagdes do SARgislacio
— Perda do objeto — N&o conhecimento.
O recebimento por for¢a de sentenca judicial dgusea de 10 %
concedido pelo Decreto n° 36.829/95, torna preadiica apreciacéo
do recurso interposto perante o CAP, haja visterdgpde seu objeto.

DELIBERAGAO N° 22.362/CAP/09
José Arnaldo Mendes Costa — Mat. 513.125 — Coriselfi®bora
Henrique. Julgamento, 07.04.09. (Voto/decis&o idéstDeliberacéo
22.361/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.363/CAP/09
Gaspar Ribeiro Filho — Mat. 520.386 — Conselheiéd@a Henrique.
Julgamento, 07.04.09. (Voto/decisdo idénticos [Redibdo
22.361/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.364/CAP/09
Geraldo Silva — Mat. 516.301 - Conselheira Déborenridue.
Julgamento, 07.04.09. (Voto/decisdo idénticos [@edibdo
22.361/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.365/CAP/09
José Aroldo Gongalves Versiani — Mat. 517.973-4 end@lheira
Débora Henrique. Julgamento, 07.04.09.
Servidor do DER - Reajuste 10% - Art. 41 do Decrefo
43.697/2003, com redagdo dada pelo Decreto n° #4-0@arecer
Normativo n® 14.584/AGE — N&o conhecimento.
A matéria de que trata o recurso do servidor, eeferao reajuste de
10%, foi objeto do Parecer Normativo n° 14.584/A@&blicado no
“Minas Gerais” de 17/01/2006. Nos termos do artdélDecreto n°
43.697/2003, com redacdo dada pelo Decreto n° #4@® 30 de
Marco de 2005, é vedado ao Conselho de AdminisiragaPessoal
conhecer de reclamagdo quando a matéria j& hoidemacificada
em parecer normativo do Advogado-Geral do Estadovago pelo
Governador do Estado e publicado em Orgéo Ofigial Boderes do
Estado nos termos da Lei Complementar n°® 75/2004.

DELIBERAGAO N° 22.366/CAP/09
Nicolau Mendes da Silva — Mat. 526.061 — Conseshéxébora
Henrique. Julgamento, 07.04.09.
Servidor do DER/MG — Reajuste de 10% - Julgamenter@r do
pedido — Perda do objeto — N&o conhecimento.
O julgamento e deferimento por este Conselho d@&pedéntico ao
formulado pelo servidor nesta oportunidade impliwa perda de
objeto do segundo processo.

DELIBERAGAO N° 22.367/CAP/09
José Luiz de Paula Assis — Masp. 343.832-2 — Coessel Liliane
Tavares. Julgamento 02.04.09.
Averbagéo de tempo de servico — Aluno aprendiz rtrGd-ederal de
Educacéo Tecnoldgica de Minas Gerais — CEFET — &19@TCU —
Provimento.
O direito a averbagdo do tempo de aprendizagemedddsr no
Centro Federal de Educacéo Tecnolégica de MinagiSerCEFET —
em periodo anterior a EC 09/93 para fins de adidindeve ser
assegurado ao servidor, desde que este, tenhasadreno servico
publico efetivo antes da publicacio da Emenda, méoha
desconstituido seu vinculo com o Estado durante petiodo e
preencha os requisitos da Sumula 96 do TCU. O tempser
computado, deve ter sido prestado em data ant@rjmublicacéo da
EC 09/93 (14/07/93) e néo pode ser concomitanterapo de servico
publico. A averbagédo surte efeito a partir da ddgaprotocolo do
pedido em primeira instancia administrativa.

DELIBERAGAO N° 22.368/CAP/09
José Machado do Carmo Filho — Masp. 381.670-9 —s€lbeira
Débora Henrique. Julgamento 02.04.09.
Abono de permanéncia — Emenda Constitucional Eatadu41/2003
— Falta de implementagdo do tempo necessario +@ésgnto.
Para a concessdo do abono de permanéncia, nostdomartigo 3°,
paragrafo 1° da EC 41/2003, é necesséario que %ddseropte por
permanecer em atividade tendo completado as exagmmara a
aposentadoria voluntaria e que conte com, no minuimbe e cinco
anos de contribuigdo, se mulher, ou trinta anosatgribuicdo, se
homem?”, requisitos ndo atendidos pelo servidor empb em que
postulou o beneficio em primeira instancia admiaista.

DELIBERAGAO N° 22.369/CAP/09
Robson Savio Reis Souza — Conselheira Liliane ©lifelgamento
02.04.09.
Averbacgédo de tempo de servigo prestado como autdroAuséncia
de pressuposto de admissibilidade — Ndo conheciment
Nos termos do artigo 2° do Decreto n° 43.697/2608umbe ao CAP
acolher, analisar e decidir reclamagdes e pleitws skrvidores, na
ativa e aposentados, das Secretarias de Estadautasuias e das
fundacdes publicas, em relagdo a atos que afeters dieeitos
funcionais”. Assim, o recurso interposto pela reeate ndo podera
ser conhecido em virtude de auséncia de pressupdsto
admissibilidade, haja vista que falta a ela a ogfwalide servidora
publica do poder executivo.

DELIBERAGAO N° 22.370/CAP/09
Cristiano Freitas Pires — Masp. 343.770-4 — CoeselhLiliane
Oliver. Julgamento 02.04.09. (Voto/decisédo idérgiadeliberacédo n°®
22.367/CAP/09).



DELIBERAGAO N° 22.371/CAP/09
Roselis Teixeira Gomide — Masp. 234.911-6 — ComselrEustaquio
Méario. Julgamento, 23.04.09.
Férias-prémio — Conversdo em pecunia — Direito aidgu— Emenda
Constitucional — Artigo 8° da Lei n°® 10.363/199Brevimento.
Tendo implementado as condi¢des para conversadédas-prémio
em espécie e optado pelo recebimento antes do idécivigéncia da
Emenda Constitucional n°® 18/95, pode o servidorcexeseu direito,
por ja té-lo incorporado ao seu patrimdnio juridibs termos do
artigo 8° da Lei n° 10.363/1990, o Poder Executigwera efetuar o
pagamento das férias-prémio da servidora com baseespectivo
simbolo de vencimento no més em que se processaaTm.

DELIBERAGAO N° 22.372/CAP/09
Eugénio Jancik Costa — Masp. 750.339-4 — ConsalhBiébora
Henrique. Julgamento, 23.04.09.
Averbagdo de tempo de servi¢o para fins de adision®edido de
desisténcia — Homologado.
O servidor formulou pedido de desisténcia do recinterposto junto
ao Conselho de Administracdo de Pessoal, que emarfileo deferiu
em todos 0s seus termos.

DELIBERAGAO N° 22.373/CAP/09
Antdnio Vieira dos Santos — Masp. 517.238-1 — Clwese Débora
Henrique. Julgamento 23.04.09.
Reajuste 10% - Julgamento anterior pelo CAP dedpediéntico
formulado pelo servidor — Esgotada na esfera admativa a
apreciacdo do pedido — Coisa julgada administrativaNao
conhecimento.
Face ao julgamento por este Conselho de pediddiddéformulado
pelo servidor anteriormente, impde-se o0 ndo confextio deste. Vale
dizer que o recorrente jA vem recebendo o beneficioforca de
deliberacéo deste Conselho.

DELIBERAGAQO N° 22.374/CAP/09
Antdnio Rodrigues de Jesus — Masp. 514.952-5 —dliogisa Débora
Henrique. Julgamento, 23.04.09. (Voto/decisé&o idéstDeliberacéo
22.373/CAP/09).

DELIBERAGAQ N° 22.375/CAP/09
Alonso Neris Feitosa — Masp. 514.632-1 - Consedhddébora
Henrique. Julgamento, 23.04.09. (Voto/decisé&o idéstDeliberacéo
22.373/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.376/CAP/09
Geraldo José de Oliveira — Mat. 501.070 — Conselh&ébora
Henrique. Julgamento, 23.04.09.
Servidor do DER/MG — Reajuste — Deliberagdes do SARgislacio
— Perda do objeto — N&o conhecimento.
O recebimento por forga de sentenca judicial dgusea de 10 %
concedido pelo Decreto n° 36.829/95, torna preadiica apreciacéo
do recurso interposto perante o CAP, haja visterdgpde seu objeto.

DELIBERAGAQ N° 22.377/CAP/09
Jorge Almeida Silva — Masp. 206.449 — Conselhe&hdba Henrique.
Julgamento, 23.04.09. (Voto/decisdo idénticos [@edibdo
22.373/CAP/09).

DELIBERAGAQ N° 22.378/CAP/09
Luiz Fidelis Rosa — Mat. 3.276 — Conselheira MiridRegina.
Julgamento, 30.04.09.
Servidor do DER - Reajuste 10% - Art. 41 do Decrefo
43.697/2003, com redagdo dada pelo Decreto n° #4-0@arecer
Normativo n® 14.584/AGE — N&o conhecimento.
A matéria de que trata o recurso do servidor, eeferao reajuste de
10%, foi objeto do Parecer Normativo n° 14.584/A@&blicado no
“Minas Gerais” de 17/01/2006. Nos termos do artdélDecreto n®
43.697/2003, com redacdo dada pelo Decreto n° #4@® 30 de
Marco de 2005, é vedado ao Conselho de AdminisiragaPessoal
conhecer de reclamagdo quando a matéria j& hoidemacificada
em parecer normativo do Advogado-Geral do Estadovago pelo
Governador do Estado e publicado em Orgéo Ofigial Boderes do
Estado nos termos da Lei Complementar n® 75/2004.

DELIBERAGAO N° 22.379/CAP/09
Antdnio Silveira de Oliveira — Masp. 338.419-5 —8elheira Miriam
Regina. Julgamento, 30.04.09.
Férias-prémio — Conversdo em pecunia — Direito ieidgu— Emenda
Constitucional — Artigo 8° da Lei n°® 10.363/199Brevimento.
Tendo implementado as condi¢es para conversadédas-prémio
em espécie e optado pelo recebimento antes do idécivigéncia da
Emenda Constitucional n® 18/95, pode o servidoroexeseu direito,
por jé té-lo incorporado ao seu patrimdnio juridibs termos do
artigo 8° da Lei n° 10.363/1990, o Poder Executiggera efetuar o
pagamento das férias-prémio do servidor com baseespectivo
simbolo de vencimento no més em que se processaTtD.

DELIBERAGAO N° 22.380/CAP/09
Cleomar Teixeira Soares — Masp. 356.247-7 — CoeseliMiriam
Regina. Julgamento, 30.04.09. (Voto/deciséo idéstideliberacéo n°
22.379/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.381/CAP/09
Paulo Roberto Carnot Tavares — Masp. 262.955-8 ns&beiro
Eustaquio Mério. Julgamento, 07.04.09.
Férias-prémio — Conversdo em pecunia — Direito ieidgu— Emenda
Constitucional — Artigo 8° da Lei n°® 10.363/199Brevimento.
Tendo implementado as condi¢es para conversadédas-prémio
em espécie e optado pelo recebimento antes do idécivigéncia da
Emenda Constitucional n® 18/95, pode o servidoroexeseu direito,
por jé té-lo incorporado ao seu patrimdnio juridibs termos do
artigo 8° da Lei n° 10.363/1990, o Poder Executiggera efetuar o
pagamento das férias-prémio do servidor com baseespectivo
simbolo de vencimento no més em que se processaTtD.

DELIBERAGAO N° 22.382/CAP/09
Marcondes Froes Brasil — Masp. 333.368-9 — Congelltustaquio
Mario. Julgamento, 07.04.09. (Voto/decisdo idémtiddeliberacido
22.381/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.383/CAP/09
Sérgio Cosme Faria — Masp. 1052404-9 - ConselhEitstaquio
Mario. Julgamento, 07.04.09. (Voto/decisdo idémtiddeliberacio
22.381/CAP/09).



DELIBERAGAO N° 22.384/CAP/09
Amador Sales — Mat. 526.181 — Conselheira DéborasteCo
Julgamento, 12.03.09.
Servidor do DER/MG — Reajuste - Agdo Judicial ad& com o
mesmo objeto — Apreciacdo do pedido prejudicada &o N
conhecimento.
A propositura de acdo judicial tendo o mesmo objgtorecurso
interposto junto ao CAP torna prejudicada a ap¢@ciada matéria
pelo Conselho, uma vez que a decisédo judicial faisacjulgada
material.

DELIBERAGAO N° 22.385/CAP/09
Antdnio Caetano Pinto — Mat. 18.679 — Conselheiébdda Costa.
Julgamento, 12.03.09. (Voto/decisdo idénticos [Redibio
22.384/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.386/CAP/09
Alipio dos Santos — Mat. 18.110 - Conselheira Déb@osta.
Julgamento, 12.03.09. (Voto/decisdo idénticos [Redibio
22.384/CAP/09).

DELIBERAGAQO N° 22.387/CAP/09
Alcides de Oliveira Gonzaga — Mat. 513.616-4 - @timsira Débora
Costa. Julgamento, 12.03.09. (Voto/decisdo idéstiBeliberacéo
22.384/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.388/CAP/09
Antdnio Anazério de Oliveira — Mat. 32.062 — Cohsdéla Débora
Costa. Julgamento, 12.03.09. (Voto/decisdo idéstiBeliberacao
22.384/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.389/CAP/09
Jorge Dom Bosco Fernandes — Mat. 27.576 — ConseliMiriam
Regina. Julgamento, 19.03.09.
Servidor do DER — Reajuste 10% - Art. 41 do Decrefo
43.697/2003, com redagdo dada pelo Decreto n° #4-0@arecer
Normativo n® 14.584/AGE — N&o conhecimento.
A matéria de que trata o recurso do servidor, eeferao reajuste de
10%, foi objeto do Parecer Normativo n° 14.584/A@Hblicado no
“Minas Gerais” de 17/01/2006. Nos termos do artdélDecreto n®
43.697/2003, com redagdo dada pelo Decreto n® 3449 30 de
Marco de 2005, é vedado ao Conselho de AdminisiragaPessoal
conhecer de reclamagdo quando a matéria ja hoidemacificada
em parecer normativo do Advogado-Geral do Estadovago pelo
Governador do Estado e publicado em Orgéo Ofiaial Boderes do
Estado nos termos da Lei Complementar n® 75/2004.

DELIBERAGAO N° 22.390/CAP/09
Jodo Bianchini Neto — Mat. 506.407 — Conselheiraidvti Regina.
Julgamento, 19.03.09. (Voto/decisdo idénticos [Redibio
22.389/CAP/09).

DELIBERAGAO N° 22.391/CAP/09
Jorge Gomes Santana — Mat. 58.011 — ConselheirarviRegina.
Julgamento, 19.03.09. (Voto/decisdo idénticos [Redibao
22.389/CAP/09).



